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Mapa 2. Municípios de acordo com categorias do PMV
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CRIAÇÃO DO PROGRAMA MUNICÍPIOS VERDES

Categorias de municípios 

O PMV classifica os municípios de acordo com o grau de pressão por des-
matamento e degradação florestal em cinco categorias, as quais determinam as 
prioridades de ação do programa em cada um:

 Municípios Embargados: São aqueles que fi-
guram na lista dos que mais desmatam na Amazô-
nia, de acordo com a lista divulgada pelo MMA. Em 
dezembro de 2012, havia 15 municípios paraenses 
nesta lista. A prioridade de ação nesta categoria é 
controlar o desmatamento e avançar no CAR para 
retirar os municípios da lista.

 Municípios Sob Pressão: Municípios com alto 
risco de desmatamento. Compreende 17 municípios 
que podem ingressar na lista do MMA, seja porque 
possuem taxas significativas de desmatamento ou 
porque estão situados próximos a grande projetos 
de infraestrutura, o que aumenta o risco de desma-
tamento. O foco de atuação nesses municípios é 
prevenir ou reduzir o desmatamento para evitar sua 
inserção na lista e também avançar no CAR. 

 Municípios Consolidados: Municípios com 
médio risco de desmatamento. Compreende os 80 
municípios do Pará que possuíam menos de 60% de 
cobertura vegetal em 2010 e com taxas menores de 
desmatamento, tendo em vista que o processo de 
antropização já ocorreu. O foco principal é a inserção 
no CAR e a regularização dos passivos ambientais.

 Municípios de Base Florestal: Municípios com 
baixo risco de desmatamento. Compreende os 28 
municípios que possuíam mais de 60% de sua área 
com cobertura vegetal em 2010 e com baixas taxas 
de desmatamento, portanto, com menores chances 
de entrar na lista crítica do MMA. Porém, registram 
focos de extração ilegal de madeira e degradação 
florestal. Geralmente possuem extensas áreas com 
unidades de conservação e, por isso, a estratégia é 
fortalecer a economia florestal nesta categoria.

 Municípios Monitorados e Sob Controle: 
Compreende os municípios que atendem as exigên-
cias contidas na Resolução no 01/2012 do Comitê 
Gestor do PMV, com destaque para os municípios 
que saíram da lista dos municípios desmatadores 
do MMA. Em dezembro de 2012, havia quatro mu-
nicípios nesta categoria: Paragominas, Santana do 
Araguaia, Dom Eliseu e Ulianópolis. Após controlar 
e monitorar o desmatamento, o município inicia o 
processo de regularização dos passivos ambientais 
e o licenciamento das atividades rurais. O objetivo é 
que, com a implantação do programa e cumprimen-
to do Termo de Compromisso com o MPF, todos os 
outros municípios migrem para esta categoria.
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Tabela 2. Municípios paraenses incluídos na lista 
dos que mais desmatam a Amazônia (MMA, 2012)

Município Área (Km2)

Área desmatada recentemente (Prodes)

Ago/Jul
2010/2011

Ago/Jul
2011/2012

Média do 
período

Altamira 159.701 254,9 225,7 240,3
Anapu 11.909 227,1 16,4 121,8
Brasil Novo 6.370 39,6 9,1 24,3
Cumaru do Norte 17.106 60,5 55,7 58,1
Itupiranga 7.899 61,4 42,2 51,8
Marabá 15.127 66,2 52,9 59,6
Moju 9.131 43,5 44,5 44,0
Novo Progresso 38.183 54,4 72,2 63,3
Novo Repartimento 15.433 183,5 121,0 152,2
Pacajá 11.852 200,0 34,6 117,3
Rondon do Pará 8.286 27,6 14,4 21,0
Santa Maria das Barreiras 10.350 34,3 18,9 26,6
São Félix do Xingu 84.249 148,5 165,6 157,0
Senador José Por�rio 14.388 102,0 19,4 60,7
Tailândia 4.451 19,4 9,4 14,4
Total 414.435 1.523 902 1.212,3

Tabela 1. Desmatamento por categoria de municípios  
(Inpe/Prodes, agosto de 2011 a julho de 2012)

Categorias Qtde. de 
municípios

Área (IBGE) Desmatamento 
2011/2012 

(Prodes/Km2)(km2) %
Embargado 15 413.966 33,0 902 55,7
Sob pressão 17 218.777 18,0 395 24,4
Base Florestal 28 418.431 34,0 112 6,9
Consolidado 80 155.486 12,0 101 6,2
Municípios retirados da lista 4 41.291 3,0 109 6,7
Total 144 1.247.950 100,0 1.620 100,0



43PROGRAMA MUNICÍPIOS VERDES: LIÇÕES APRENDIDAS E DESAFIOS PARA 2013/2014

CRIAÇÃO DO PROGRAMA MUNICÍPIOS VERDES

Municípios Verdes Requisitos mínimos

Nível Básico

•	 permanência, no mínimo, de dois anos na categoria “monitorado e sob controle”;
•	 município habilitado e com equipe técnica para a gestão ambiental rural nos limites  

da competência municipal;
•	 inocorrência de qualquer evento de trabalho análogo à escravo nos últimos dois anos.

Nível Avançado 
•	 < 90% da área cadastrável inscrita no CAR;
•	 todos os imóveis rurais inscritos no CAR validados (ou seja, com RL e APP de�nidas);
•	 < 80% dos imóveis cadastrados com licenciamento ambiental. 

Nível Pleno
•	 100% da área cadastrável inscrita no CAR;
•	 100% dos imóveis cadastrados com licenciamento ambiental das atividades rurais;
•	 100% dos imóveis cadastrados com áreas de RL e APP em processo de regularização.

Quadro 3. Proposta de enquadramento dos 
municípios na categoria “Municípios Verdes”

Municípios Verdes: caminhos para a sustentabilidade

Em fevereiro de 2013, o PMV promoveu um encontro técnico com seus parceiros, 
a fim de definir quais os critérios para enquadramento na categoria “Municípios 
Verdes” e quais os níveis poderiam ser alcançados. Isso porque existe grande preo-
cupação em zelar pela marca do programa, bem como evitar que os municípios rece-
bam esta designação quando ainda não tiverem definitivamente controlado o desma-
tamento e concluído o processo de regularização ambiental. Diante disso, propõe-se 
a criação de três níveis para a categoria Municípios Verdes (ver quadro abaixo). 

Considerando os critérios abaixo, nenhum município paraense já estaria ha-
bilitado como Município Verde, sendo o mais próximo o município de Parago-
minas. O PMV pretende, ainda, estabelecer benefícios e premiações para cada 
categoria, a fim de estimular o esforço dos municípios. “O detalhamento das 
categorias, seus critérios, modo de aferição, benefícios e premiações serão defi-
nidos ainda no primeiro semestre junto ao Comitê Gestor do PMV”, informa o 
secretário Justiniano Netto, responsável pela coordenação do programa.
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Eixos Estratégicos

Os dois grandes objetivos do PMV são combater o desmatamento e apoiar 
o desenvolvimento rural sustentável. A forma de atuação do PMV é 
através da articulação com os municípios, partindo de um grande pac-

to, que envolve todos os atores da sociedade, do governo e da iniciativa privada. 
Ao invés de trazer soluções prontas, o programa busca a construção participativa 
e colaborativa com uma extensa rede de atores públicos e privados. Sua atuação 
é baseada em quatro eixos estratégicos - controle e combate ao desmatamento; 
ordenamento territorial, ambiental e fundiário; produção sustentável; e gestão 
ambiental compartilhada – que são apresentados a seguir:

1. Controle e monitoramento do desmatamento

O Pará, ao lado de Mato Grosso, é um dos líderes de desmatamento da Ama-
zônia. Até 2012, 21% do território paraense, que é de 1,25 milhão de Km2, foi 
alterado por desmatamento. Uma das principais causas da persistência do des-
matamento e da degradação florestal é o modelo de ocupação predominante no 
estado, baseado na exploração madeireira e agropecuária, que resulta em uma 
economia de “boom-colapso”. Isso significa que, nos primeiros anos da atividade 
econômica, ocorre um rápido e efêmero crescimento (“boom”), seguido de um 
declínio severo em renda, emprego e arrecadação de impostos, conforme esgo-
tam-se os recursos naturais (“colapso”)1. Essa situação é agravada pela escassa 
presença do Estado para ordenar e promover o uso racional dos recursos naturais. 

Baseado na atuação de muitos atores, o eixo de controle e monitoramento do 
PMV começa a produzir mudanças neste quadro. O objetivo é tirar os municípios 

1 Celentano & Veríssimo, 2007; 
Rodrigues et al., 2006.
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paraenses da lista de maiores desmatadores do MMA e, com isso, desembargar 
as propriedades e criar regras estáveis, seguras e transparentes, que possibilitem o 
desenvolvimento de atividades sustentáveis. A intervenção do Ministério Público 
Federal, através de Termos de Ajustamento de Conduta2 é utilizada como parte 
desse esforço, assim como a intervenção do Ibama, que também é signatário dos 
termos de compromisso3. 

Os sistemas de monitoramento com imagens de satélite em tempo real - De-
ter (Inpe) e SAD (Imazon) – orientam as operações de fiscalização, muitas delas 
realizadas em conjunto pelo Ibama e pela Sema, com a participação, ainda, de 
diversas instâncias dos governos estadual e municipais. Fazem parte deste esforço 
as secretarias da Fazenda (para verificar os ilícitos fiscais) e da Segurança, e outros 
órgãos como a Agência de Defesa Agropecuária do Pará (Adepará), responsável 
por verificar se o gado encontrado em locais de desmatamento ilegal é vacinado. 

Além disso, o próprio governador Simão Jatene faz convocações especiais, 
através da Sala de Situação, para avaliar a dinâmica do desmatamento e com-
binar esforços conjuntos para resolver os problemas. Em 2012, quatro dessas 
reuniões foram realizadas, duas delas comandadas pessoalmente pelo governa-
dor, nas quais participam várias secretarias de governos, além de MPF, Ibama, 
produtores rurais e algumas prefeituras.

O monitoramento dos municípios no PMV é feito via satélite pelo Imazon 
a partir do Sistema de Alerta de Desmatamento (SAD). Esse sistema mapeia 
desmatamentos maiores de 10 hectares e, segundo Carlos Souza, coordenador 
do Programa Monitoramento da Amazônia do Imazon, é muito útil para brecar 
o desmatamento. “A cada mês, separamos a melhor composição de imagens e 
enviamos para os municípios onde foi detectado desmatamento”, explica. 

A partir do recebimento da informação, o município tem a missão de fis-
calizar em campo para saber se o desmatamento de fato ocorreu e qual a sua 
finalidade (a atividade para a qual se destina). Para tanto, recebe um boletim 
de verificação em campo a ser preenchido pelo município e devolvido para o 

EIXOS ESTRATÉGICOS

2 Ver TAC da Pecuária, pág. 20 e 
Ordenamento de cadeias produtivas, 
pág. 47.

3 Box Parceria com Ibama, pág. 49.
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PMV. Esta é a prova documental, que deve conter fotos, detalhes de localização 
e motivos do desmatamento, e será usada para a responsabilização do infrator 
pelos órgãos competentes, como a Sema ou o MPF. É um instrumento para dar 
capacidade de resposta aos alertas de desmatamento.

Para que essa fiscalização funcione é preciso, ainda, capacitar os órgãos am-
bientais locais em questões que envolvem geotecnologia e conhecimentos sobre 
legislação e gestão ambiental. Nesse sentido, o Imazon já treinou mais de 140 
técnicos de secretarias municipais de Meio Ambiente de 45 municípios em cursos 
da Geotecnologia Aplicada à Gestão Ambiental e Verificação de Desmatamento. 

Um exemplo de como esse processo funciona na prática é o Grupo de Con-
trole de Desmatamento de Altamira, criado em junho de 2011, que vem traba-
lhando para tirar o município da lista de desmatamento do MMA4. O município 
também pode obter vantagens que levem à produção sustentável5. 

4 Ver Grupo de Altamira luta para 
sair do embrago, pág. 48.

5 Ver TAC da Pecuária, pág. 20.
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O Boletim do Desmatamento (SAD)  
nos municípios pode ser veri�cado  

nos seguintes endereços:

www.municipiosverdes.com.br
 ou

http://www.imazon.org.br/ 
publicacoes/ 

transparencia-florestal

ABAIXO
Checagem em campo de focos de 
desmatamento no município de 
Dom Eliseu.
FOTO: SEMA DOM ELISEU, 
SETEMBRO DE 2012.
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Ordenamento de cadeias produtivas 

O controle do desmatamento passa também pelo necessário ordenamento am-
biental de outras cadeias produtivas, além da atividade pecuária, a primeira 

a ajustar procedimentos mediante o TAC firmado com o MPF6. Assim, em fevereiro 
de 2012, foi firmado o TAC do Carvão, tendo como objeto o compromisso por 
parte das siderúrgicas paraenses em adquirir matéria-prima de fonte legal. O TAC 
do Carvão teve a participação do PMV e resulta numa série de compromissos para 
o setor, como ferramentas de rastreabilidade e cadastro de fornecedores. As prin-
cipais consumidoras paraenses já assinaram. 

“Fechamos também a porta de saída do carvão para empresas do Maranhão 
que não faziam reposição florestal aqui no Pará. Esse setor perdeu tempo e mer-
cado por ter entrado tarde no processo de regularização ambiental, mas acredito 
que podem voltar a crescer de forma sustentável, se adotarem novas práticas e 
investirem em florestas energéticas”, diz Justiniano Netto, secretário do PMV.

Em agosto de 2012, o preço da soja dobrou e fez com que parte dos produto-
res de grãos avançasse sobre a floresta, provocando o aumento do desmatamen-
to. “Todos que desmataram foram punidos, mas é importante que os compradores 
de grãos adotem procedimentos rígidos de compra para garantir a origem legal 
dos seus produtos”, diz o secretário. 

Diante disso, o MPF convocou os principais cerealistas do estado para fir-
marem um compromisso de regularidade ambiental da cadeia produtiva dos 
grãos. O conteúdo das exigências ainda está sendo debatido, mas certamente 
exigirá o CAR dos produtores e consulta à lista de áreas embargadas e do traba-
lho escravo antes de efetuarem a compra. O compromisso deve ser formalizado 
no 1o semestre de 2013. >>> (continua)

6 Ver box TAC da Pecuária, 
pág. 20.
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Outro setor que também negocia o ordenamento é o madeireiro, cujo ordenamen-
to prevê a redução da burocracia para os que operam na legalidade e o aumento da 
transparência e eficácia do monitoramento da produção florestal. “A ideia é envolver 
todas as cadeias produtivas com os requisitos. Primeiro foi a pecuária, atividade mais 
abundante, e agora estamos mirando outras atividades (siderurgia, grãos, madeira). 
Vamos caminhar passo a passo com cada setor, para pensar nos próximos anos em 
ter desmatamento zero”, reforça o procurador Daniel Azeredo do MPF.

Grupo de Altamira: luta para sair do embargo

O Grupo de Controle de Desmatamento de Altamira conta com a participação 
de 80 entidades e foi criado a partir de um decreto municipal. O êxito da 

participação de todos os setores no processo de criação de um pacto contra o des-
matamento encorajou a Secretaria Municipal de Meio Ambiente a tomar decisões 
duras para combater práticas ilegais.

Segundo Zelma Luiza da Silva Costa, na época secretária municipal de Meio 
Ambiente e até o final do ano passado presidente do Grupo de Altamira, o maior 
desafio do município é sua grande extensão, que faz com que os distritos do Sul, 
cujas atividades de pressão na floresta estão sob influência de Mato Grosso, es-
tejam a grande distância da sede municipal (Castelo dos Sonhos e Cachoeira da 
Serra ficam a 1.100 Km e Vila Canopus e Vila Cabocla a 1.300 Km). 

O grupo identificou pontos críticos de desmatamento e, conforme chegavam os 
boletins do Imazon, ia verificar os responsáveis. Altamira criou um Observatório 
Ambiental, que faz análises e produz relatórios sobre o desmatamento, informando 
suas principais causas na região. “E o que tem confirmado é que o desmatamento 
ocorre na região mais ao Sul do município, na vizinhança com Novo Progresso, 
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“Para que a 
indústria para-
ense seja ver-
dadeiramente 
sustentável é 
fundamental 
que toda a base 
produtiva tenha 
regularidade 
ambiental. Por 
isso, participa-
mos e apoiamos 
o Programa Mu-
nicípios Verdes, 
já que a origem 
de nossas ca-
deias produtivas 
está geralmente 
no campo, na 
zona rural, que 
precisa produzir 
cada vez mais 
e melhor, com 
respeito ao meio 
ambiente”. 

 JOSÉ CONRADO 
SANTOS, presidente da 
Federação das Indús-
trias do Estado do Pará 
(Fiepa).
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tratando-se de desmatamento de caráter especulativo promovido por infratores 
oriundos de outros estados ou municípios”, diz Zelma. Conforme a ex-secretária, 
“a intenção é chamar a atenção do governo federal e estadual, pois precisamos de 
intervenção pesada das três instâncias de governo para minimizar o desmatamento 
em locais tão distantes da sede e tirar Altamira da lista”.

Com o apoio do grupo, o município tem utilizado recursos de editais do Plano 
de Desenvolvimento Regional Sustentável do Xingu7 para aquisição de equipa-
mentos e instalação de bases operativas ou subsedes da Secretaria Municipal 
do Meio Ambiente nos quatro distritos críticos e deverá contratar pessoal con-
cursado para esses locais.

Parceria com Ibama

Segundo Hugo Américo, superintendente do Ibama no Pará, o órgão é signatário 
do TC com o MPF e o governo do estado, e seu papel é o desembargo das áreas nos 
municípios que se enquadram nos critérios de redução do desmatamento, cadastra-
mento no CAR e manutenção das taxas de desmatamento abaixo de 60% em rela-
ção aos últimos anos. “Além disso, continua o monitoramento e, a qualquer sinal de 
que o município pode voltar para a lista dos principais dematadores, o Ibama inter-
vém e auxilia o município a se manter na condição de município verde”, diz Américo.

A principal linha de ação do Ibama é de monitoramento, comando e controle, 
um dos eixos do PPCDAM. As ações de fiscalização também ganharam impulso 
com a criação do Plano Nacional Anual de Proteção Ambiental (PNAPA), por meio 
do qual o Ibama programa suas ações de fiscalização, priorizando os locais onde 
ocorrem os maiores desmatamentos ilegais e levando em conta a série histórica 
do monitoramento por satélite.

7 Elaborado para 
implementação de políticas 
voltadas ao atendimento da 
população dos 10 municípios 
que compõem a área de 
influência da Hidrelétrica de 
Belo Monte na região do Xingu 
(PA). Conta com a participação 
dos governos federal, estadual 
e municipais. O empreendedor 
do projeto da UHE Belo Monte 
investirá R$ 500 milhões no 
PDRSX, conforme previsto no 
edital do leilão – além das 
contrapartidas previstas no 
licenciamento da obra.
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2. Ordenamento ambiental, territorial e fundiário

Os avanços no ordenamento territorial no Pará ganharam fôlego com a 
aprovação da Lei do Macrozoneamento Ecológico-Econômico8, em 2005. Essa 
Lei possibilitou a ampliação significativa das áreas protegidas já em 2006, 
quando o governo estadual criou 15 milhões de hectares de UCs estaduais (a 
maior parte na Calha Norte), elevando a porcentagem das áreas protegidas de 
41% para 54% do território. Em dezembro de 2012, o Pará tinha 56% de seu 
território em áreas protegidas. Além disso, boa parte do território do estado 
já possui zoneamento ecológico-econômico. 

A partir de 2011, com a entrada em vigor do PMV, houve priorização das 
ações de ordenamento territorial e ambiental envolvendo as áreas privadas, 
com ênfase no CAR e na participação dos municípios através de pactos locais. 
Por exemplo, alguns municípios signatários do PMV realizam ações de com-
bate ao desmatamento incluindo a verificação de campo de eventuais focos de 
desmatamento. 

A identificação das atividades causadoras do desmatamento resulta na 
adoção de medidas de controle corretivas ou preventivas mais estratégicas e 
eficientes. Por outro lado, os produtores que não desmatam e em processo 
de regularização ambiental gozam de incentivos, como acesso ao crédito e 
ao mercado consumidor, e têm a possibilidade de desembargar seus imóveis 
rurais. Um termo de compromisso firmado entre o Ministério Público Federal 
e o Ibama permite o desembargo de áreas que estejam em processo de regu-
larização nos municípios que cumprem as metas do PMV. Além disso, este 
componente prevê a criação e consolidação de áreas protegidas e ações de 
regularização fundiária. 

A dificuldade na regularização fundiária na Amazônia e no Pará amplia os 
conflitos sociais, dificulta a intensificação do uso da terra e inibe os investi-
mentos necessários ao desenvolvimento socioeconômico do estado.

8 Lei Estadual nº 6.745, de 6 de 
maio de 2005.
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Fundo de Compensação Ambiental

A compensação ambiental é um instrumento definido pela Lei do Snuc9 que 
obriga os empreendimentos com impacto ambiental significativo a apoiar a 

implantação e consolidação de UCs de proteção integral. No âmbito estadual, José 
Alberto da Silva Colares, secretário estadual de Meio Ambiente, explica que o Pará 
está reestruturando sua gestão ambiental para gerir estes recursos. “Temos uma 
área enorme e de fronteira, onde 56% do território é área protegida (unidades de 
conservação e terras indígenas). A Sema tem responsabilidade direta por 21,8 mi-
lhões de hectares de unidades de conservação, sem contar os territórios quilom-
bolas e agroextrativistas, que somam mais 2 milhões de hectares. Os recursos do 
Fundo de Compensação serão utilizados em um sistema de fiscalização e gestão 
das unidades de conservação estaduais”, disse. 

Para que isso se concretize, a Sema está reestruturando seu funcionamento, com 
a criação do Instituto de Biodiversidade e Áreas Protegidas (IBAP), que será respon-
sável pela coordenação da gestão das UCs. Essa nova estrutura de governança dos 
recursos oriundos da compensação ambiental está sendo construída com o apoio 
do PMV e, principalmente, do Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (Funbio), o qual 
tem colaborado no desenvolvimento de um modelo semelhante ao do Rio de Janeiro, 
onde uma operadora (que no Rio é o próprio Funbio) faz a gestão dos recursos. 

Colares diz que o marco normativo já está pronto e que o estado está preparado 
para ir atrás dos recursos. Atualmente, o Fundo de Compensação do Pará conta 
com R$ 30 milhões em caixa, mas há muitos empreendimentos de 2002 para 
cá que ainda não realizaram o pagamento, cujo potencial de arrecadação pode 
chegar a R$ 500 milhões. Isso seria suficiente para gerir as UCs por décadas. 
“Com isso, teremos governança nas áreas protegidas e poderemos trabalhar com 
projetos de pagamento por serviços ambientais, como o REDD”.

9 Lei Federal no 9.985, de 18 de 
julho de 2000.



52 PROGRAMA MUNICÍPIOS VERDES: LIÇÕES APRENDIDAS E DESAFIOS PARA 2013/2014

Capítulo 42

CAR como estratégia para construir  
paisagens produtivas sustentáveis

O CAR é o sistema eletrônico de registro de dados dos imóveis rurais, posse ou 
propriedade, junto às secretarias estaduais de Meio Ambiente10. Ele foi insti-

tuído pelo governo federal por meio do Programa Mais Ambiente (Decreto Federal 
no 7.029, de 2009) e, depois, consolidado no ordenamento jurídico através da Lei 
12.651/2012 (novo Código Florestal). 

Em 2009, a Faepa realizou convênio com a Secretaria de Estado de Meio Am-
biente do Pará, na época Sectam, para envolver o setor produtivo com o CAR. “A 
ação aconteceu em 2009 e terminou em 2010. Nós treinamos 130 sindicatos 
no Estado do Pará. O treinamento abrangeu toda a legislação do CAR, sendo ele 
autodeclaratório como está visto perante a lei e no sentido de que os sindicatos 
pudessem realizá-lo através das unidades instaladas de computação via internet”, 

relata Carlos Fernandes Xavier, presidente 
da Faepa.

Uma das principais metas do PMV é 
aumentar o número de imóveis inscritos 
no CAR11. Além da obrigatoriedade legal, 
o PMV considera o CAR um instrumento 
fundamental para o ordenamento terri-
torial do município, pelo qual é possível 
identificar não apenas os passivos, mas 
também os ativos ambientais. Um parcei-
ro nessa estratégia tem sido a TNC, que 
realiza estudos de ordenamento territorial 

10 O CAR é composto de mapa 
georreferenciado e diagnóstico 
ambiental. No mapa, devem 
ser indicadas as áreas de 
preservação permanente, de 
Reserva Legal e remanescentes 
de vegetação nativa localizados 
no interior do imóvel para �ns 
de controle e monitoramento. 

11 Ver Metas do Programa, 
pág. 62.

ABAIXO
Trabalho de campo para inserção 
de propriedades no CAR no 
município de Paragominas.
FOTO: RAFAEL ARAúJO/TNC, 
2011.
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que servem de orientação para o CAR. “Apoiamos os produtores a trabalhar no 
CAR porque sua construção ajuda a identificar os ativos para construir paisagens 
produtivas sustentáveis. O CAR é uma ferramenta através da qual podemos cola-
borar para a conservação sem impactar a produção”, explica Teresa Moreira, do 
Programa de Conservação da Amazônia da TNC.

Um exemplo de onde esta parceria deu certo é Paragominas e Santana do Ara-
guaia, onde foram cadastrados mais de 80% dos imóveis do município. “Passa-
mos a ver o cadastramento como um instrumento de gestão da propriedade e que 
era bom para nós”, diz Mauro Lúcio Costa, presidente do Sindicato Rural de Pa-
ragominas, que acolheu a TNC em uma sala do sindicato. “Aqui o produtor ficava 
muito mais à vontade para fazer o cadastro, pois é a casa dele”, conclui.

Mauro Lúcio, que é pioneiro na produção de pecuária verde12, acredita que o 
CAR é também um instrumento para a regularização fundiária. “O cadastramento é 
autodeclaratório, mas se cada um fizer sua declaração e não houver problema de 
sobreposição, por que não regularizar? Em Paragominas, temos avançado muito 
nessa direção”. 

Teresa Moreira explica que os produtores passam a aderir quando percebem 
que é verdadeiro o compromisso de não punir quem faz voluntariamente o CAR e 
sim de criar um processo gradual de mitigação e compensação. “A construção de 
compromissos mútuos, com prazos para os dois lados - estado e produtores -, é o 
maior mérito e o maior desafio do programa”, acredita.

“Precisamos de uma visão de todo o Estado e dentro dessa visão é que continuo 
insistindo que precisamos estabelecer alguns critérios, inclusive premiando aquele 
que está de acordo com a legislação ambiental, para que todos os estabelecimentos 
rurais do estado possam fazer o seu cadastramento”, disse o presidente da Faepa.

12 Ver Aposta na pecuária verde, 
pág. 57.
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3. Produção sustentável

Com uma economia fortemente influenciada pelas atividades mineral, madei-
reira e agropecuária, o estado fechou 2012 com um PIB de quase R$ 78 bilhões, 
um PIB per capita de R$ 10 mil e IDH de 0,723 (15º lugar no ranking brasileiro, 
segundo o Ipea). O desafio é levar o Pará rumo a uma economia de baixo carbo-
no, que também colabore para tirar um terço da população da linha de pobreza, 
promovendo equidade social. A boa notícia, segundo o secretário especial de 
Produção, Sidney Rosa, é que o estado conta com a maior e mais diversificada 
economia da região, com presença em cadeias produtivas como cacau, fruticul-
tura, turismo, florestal, pecuária e mineração. 

Colaborar para uma mudança na dinâmica do padrão de desenvolvimento do 
Estado do Pará é o principal objetivo do eixo produção sustentável do Programa 
Municípios Verdes. Para isso, o PMV estimula os modelos produtivos sustentá-
veis, a partir de:

Manejo múltiplo de florestas nativas (produção madeireira, produtos flo-
restais não madeireiros e pagamento por serviços ambientais);

Intensificação da produtividade da agropecuária;

Apoio à silvicultura florestal (reflorestamento para fins econômicos);

Restauração e/ou recomposição do passivo ambiental estadual;

Investimento em pecuária verde.

O Municípios Verdes apoia, para tanto, sistemas de financiamento como o 
Programa ABC (Agricultura de Baixo Carbono), liderado pela Secretaria de Es-
tado de Agricultura (Sagri), e o FIP Amazônia, primeiro fundo de capital de risco 
para a Amazônia. O FIP deverá investir R$ 100 milhões em ações de economia 
verde, dos quais pelo menos R$ 20 milhões serão no Pará. 
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O PMV propõe, ainda, a criação de uma agência destinada a atrair investi-
mentos para economia verde no estado e de um fórum para identificar e remover 
os gargalos que prejudicam o ambiente de negócios sustentáveis no Pará. As 
atividades do Pará Rural, que administra R$ 37 milhões com o Banco Mundial, 
também foram reestruturadas a partir das metas do PMV.

Aumento da produtividade contra desmatamento

Segundo Sidney Rosa, secretário especial de Produção do Pará, o objetivo do 
governo é converter 10 milhões de hectares de pastagens abandonadas ou 

subutilizadas para outros usos, como produção de grãos, palma de óleo, reflores-
tamento e pecuária intensiva, até 2025. “Tudo o que possa melhorar os ganhos 
produtivos por hectare”, afirmou.

A proposta tem o respaldo do setor produtivo. Carlos Fernandes Xavier, presi-
dente da Federação da Agricultura e Pecuária do Pará (Faepa), conta que a propos-
ta do Projeto Preservar, criada em 2008, já era de agregar tecnologia na fronteira 
aberta e preservar a floresta no estado. “O que queremos na Amazônia é que 
possamos produzir com sustentabilidade e legalidade”, disse.

Conforme Rosa, as aprovações do ZEE e do novo Código Florestal trouxeram 
definição e segurança jurídica para os empreendimentos rurais. Para o secretário, 
outros fatores que deverão incentivar a produção no estado são o asfaltamento 
da BR 163, a construção de hidrelétricas, a reabertura do canal do Panamá em 
2014 para navios de 170 mil toneladas, que deverá beneficiar o Porto de Belém. 
“Rodovias e hidrovias jogam para Belém a saída da produção amazônica e do 
Centro-Oeste”, acredita. Para Rosa, o papel do PMV também no desenvolvimento 
sustentável e vai colaborar para o crescimento do PIB paraense até 2025.

“A única chance 
de conseguir 
chegar ao 
desmatamento 
zero dando 
escala à 
produção no 
Pará é investir 
na valorização 
da �oresta em 
pé com sentido 
econômico e o 
uso intensi�cado 
das áreas 
abertas”. 

SIDNEY ROSA, secretário 
especial de Produção do 
Estado do Pará



56 PROGRAMA MUNICÍPIOS VERDES: LIÇÕES APRENDIDAS E DESAFIOS PARA 2013/2014

Crédito para agricultura de baixo carbono

O Plano de Agricultura de Baixo Carbono (ABC), coordenado pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), faz parte do Plano Setorial de 

Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáticas e visa ao cumprimento das metas 
voluntárias assumidas pelo governo brasileiro de reduzir as emissões de gases de 
efeito estufa, até 2020, entre 36,1% e 38,9%. Para tanto, espera reduzir até esta 
data 80% do desmatamento na Amazônia e em até 40% o do Cerrado. Para viabi-
lizar os objetivos do Plano, o Governo Federal instituiu, em 2010, o Programa ABC, 
que constitui o instrumento financeiro do Plano, com oferta de linhas de crédito 
especialmente criadas, que integram o Plano Agrícola e Pecuário.

Segundo Hildegardo de Figueiredo Nunes, secretário estadual de Agricultu-
ra, o Pará foi um dos primeiros estados a aderir ao Programa ABC. “São R$ 3,4 
bilhões disponíveis em linhas de crédito para a safra 2012/2013, e quem se 
mobiliza, leva mais”, diz. 

O Plano ABC estadual estabelece um conjunto de sete resultados esperados 
para se atingir os objetivos formulados, que são as linhas de projetos capa-
citadas para o financiamento: reabilitação de áreas de pastagens degradadas, 
com suplementação nutricional; adoção de Integração Lavoura Pecuária Floresta 
(ILPF) e Sistemas Agroflorestais (SAF); aplicação do sistema de plantio direto; 
ampliação de áreas com fixação biológica de nitrogênio pelo uso de inoculantes; 
ampliação de áreas com florestas plantadas com ênfase em espécies nativas; 
melhoria do aproveitamento e do tratamento de dejetos animais; e ampliação 
de sistemas orgânicos de produção e valoração do extrativismo sustentável or-
gânico. Este último item é um acréscimo estadual ao plano nacional. “Temos 
uma coincidência de fundamentos e objetivos com o Programa Municípios Ver-
des, que apoia atividades produtivas sustentáveis, e vamos trabalhar com este 

“Nosso 
objetivo é ter 
desmatamento 
zero através de 
tecnologia que 
permita acabar 
com o manejo 
inadequado 
de animais 
e pastagens, 
a baixa 
produtividade 
e o uso do fogo, 
que devem ir 
para as páginas 
da história”. 

HILDEGARDO DE 
FIGUEIREDO NUNES, 
secretário estadual de 
Agricultura do Pará
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alinhamento de estratégias e ações. Precisamos divulgar o Programa ABC e o 
PMV consegue fazer chegar a informação ao produtor.”, disse Nunes.

 Aposta na pecuária verde

“O que é certo hoje, pode não ser amanhã. Toda atividade muda e progride 
com o tempo. Por isso sou contra o desmatamento, porque continuar 

desmatando é fazer o mesmo que meu pai fazia há 40 anos”. Assim o pecu-
arista Mauro Lúcio de Castro Costa explica porque, desde meados da década 
passada, começou a procurar outros produtores que pensavam como ele e es-
tivessem dispostos a fazer diferente. 

Costa revela que essa nova mentalidade foi fundamental para que o munícipio de 
Paragominas13 conseguisse sair em pouco tempo da lista dos desmatadores da Ama-
zônia. A partir de acordo com a prefeitura e parcerias com ONGs como TNC e Imazon, 
os proprietários rurais de Paragominas passaram a fazer o Cadastramento Ambiental 
Rural (CAR) e o desmatamento caiu mais de 90%. A partir do CAR, os pecuaristas pas-
saram a conhecer melhor sua propriedade e usar como instrumento de gestão e de 
regularização fundiária14 . “Nossa primeira preocupação foi sair da lista dos desmata-
dores, trazer o município para a legalidade. Sabíamos que precisávamos criar um novo 
modelo que permitisse não aumentar a fronteira agrícola e manter a lucratividade do 
negócio. Foi aí que surgiu o Projeto Pecuária Verde”, conta o presidente do Sindicato.

 A solução foi aumentar a produtividade a partir de conhecimento e tecnologia. 
“Mas tecnologia exige conhecimento, por isso trouxemos três professores para 
nos ajudar: Ricardo Rodrigues (Esalq/USP) na regularização ambiental, Moacyr 
Corsi (Esalq/USP) em produtividade e Mateus Paranhos (Unesp/Jaboticabal) em 
bem-estar animal”, explica.

“Temos uma 
cultura na 
qual o governo 
é visto como 
autoritário 
pelos produtores 
e estes como 
inimigos que 
só fazem coisa 
errada pelo 
governo. Isso 
precisa mudar. 
Precisa ter 
�scalização, 
autuação, mas 
temos que 
trabalhar em 
conjunto”. 

MAURO LÚCIO CASTRO 
COSTA, pecuarista, 
presidente do Sindicato 
dos Produtores Rurais 
de Paragominas

13 Ver O exemplo de 
Paragominas, pág. 26.

14 Ver CAR como estratégia para 
construir paisagens produtivas 
sustentáveis, pág. 52.
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4. Gestão ambiental compartilhada

A escala municipal é fundamental para o controle do desmatamento e a ges-
tão ambiental. Um exemplo disso é a estimativa de que haja mais de 300 mil 
imóveis rurais passíveis de licenciamento ambiental no Pará, número que está 
muito acima da capacidade operacional do órgão ambiental estadual. Por conta 
disso, uma das estratégias de ação é o fortalecimento do papel dos municípios na 
área rural e no combate ao desmatamento.

“A gestão ambiental ainda está concentrada, tudo acaba convergindo para 
a Sema, mas falta estrutura para os municípios assumirem a gestão ambiental. 
Precisamos reverter isso e o PMV é a base para a descentralização da gestão, 
por conta do pacto de sustentabilidade que estabelece com os municípios e a 
sociedade”, avalia o secretário estadual de Meio Ambiente, José Alberto da 
Silva Colares.

“Atualmente, 46 municípios tiveram suas autonomias municipais assinadas15, 
mas é preciso capacitar as secretarias municipais de Meio Ambiente para fazer o 
licenciamento. Também vamos mexer na lei para licenciamento municipal, au-
mentando o porte do que municípios podem licenciar e liberar de licenciamento 
os empreendimentos muito pequenos. Cabe ao estado determinar a estrutura 
que o município precisa ter para conseguir autonomia e o papel do PMV é fazer 
essa articulação”, diz Colares.

O PMV apoia, em conjunto com a Sema, os municípios para a descentrali-
zação da gestão e instalação de sistemas municipais de meio ambiente, com a 
criação de órgãos municipais de meio ambiente, com conselhos e fundos especí-
ficos para a área, além dos demais requisitos estabelecidos pela Política Nacional 
do Meio Ambiente (PNMA) e legislação ambiental. Apoia ainda os municípios 
para ampliar a capacidade das prefeituras para:

Atuar no combate e controle ao desmatamento: capacitação e apoio para 
que os municípios realizem a verificação do desmatamento em campo;
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15 A habilitação dos municípios 
paraenses para exercerem a gestão 
ambiental é feita pela Sema/PA, 
seguindo o disposto na Resolução 
Conama no 237/1997, na Lei Estadual 
no 7.389/2010 e Resolução Coema/PA 
no 79/2009.



59PROGRAMA MUNICÍPIOS VERDES: LIÇÕES APRENDIDAS E DESAFIOS PARA 2013/2014

EIXOS ESTRATÉGICOS

Promover, incluir e validar o Cadastro Ambiental Rural de propriedades;

Apoiar a recuperação de passivos ambientais;

Licenciar atividades de impacto local, com prioridade para  
as atividades rurais;

Promover a participação por meio dos conselhos municipais de meio 
ambiente e grupos de combate ao desmatamento.

INSTRUMENTO DE GOVERNANÇA

Para Zelma Luiza da Silva Costa, ex-secretária de Meio Ambiente de Altami-
ra, um dos municípios que já contam com a gestão ambiental descentralizada no 
Pará, a capacitação dos municípios para a gestão ambiental é urgente. 

Segundo ela, a região Transamazônia/Xingu está bem no meio de grandes em-
preendimentos, como o asfaltamento da BR 163 e BR 230, além da usina hidrelé-
trica de Belo Monte. Nessa área, há cinco municípios embargados (Brasil Novo, 
Pacajá, Senador Porfírio, Anapu e Altamira), dos quais apenas Altamira está 
descentralizado. “É uma situação preocupante. Precisamos garantir mecanismos 
para que, quando essas obras terminarem, não fiquem apenas a desolação nessas 
cidades”, disse.

“Quanto mais longe dos olhos do Estado, mais fácil é cometer o ilícito. É como se a 
pessoa estivesse fazendo e ninguém estivesse vendo. Muitos produtores preferem 
trabalhar na ilegalidade porque é longe ir a Belém, pegando muitos quilômetros 
de estrada de chão. Por isso o município precisa cuidar dos ilícitos ambientais”. 

ZELMA LUIZA DA SILVA COSTA, ex-secretária de Meio Ambiente de Altamira e atual secretária de Brasil Novo
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Gestão municipal depende de requisitos

De acordo com a Política Nacional de Meio Ambiente e a legislação ambiental do 
Estado do Pará, em especial a Resolução Coema no 079/2009 e a Lei Estadual 

no 7.389/2010, os municípios precisam cumprir e comprovar um conjunto de requi-
sitos junto à Sema/PA para obter a habilitação para a Gestão Municipal Ambiental, 
que inclui o licenciamento ambiental de atividades rurais, entre outras atribuições, 
e benefícios, como prioridade para investimentos por parte do governo estadual. 
Entre os requisitos, estão: possuir órgão ambiental municipal legalmente cons-
tituído; legislação sobre Política Ambiental Municipal; Fundo Municipal de Meio 
Ambiente; Conselho Municipal de Meio Ambiente; entre outros.

Municípios ganham com gestão ambiental

“A gestão ambiental, quando aplicada corretamente, traz benefícios e impac-
tos diretos à população e à economia do município”. Essa é a opinião da 

secretária municipal de Meio Ambiente de Novo Repartimento, Gizele Luciana Ra-
mos, onde o desmatamento ainda é um problema, sobretudo nos 35 assentamen-
tos rurais, onde o município não pode atuar. A meta, nesse sentido, é se habilitar, 
ainda em 2013, para obter a gestão descentralizada.

Em Tailândia, onde mais de 70% das propriedades já estão no CAR, o ex-pre-
feito Gilberto Miguel Sufredini diz que a maior dificuldade está em convencer os 
grandes proprietários a contribuir com o controle do desmatamento. “Eles ainda 
são resistentes ao CAR, mas com as novas leis não têm como não se regularizar”.

Santana do Araguaia e Dom Eliseu, dois municípios que deixaram a lista de 
maiores desmatadores do MMA, são exemplos das vantagens de uma boa gestão. 
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“Construir uma gestão em que o mapeamento de informações sirva para o traba-
lho junto aos parceiros, sindicatos rurais, comerciantes e associações locais propi-
cia um planejamento melhor”, avalia Adorisvaldo Pereira, secretário municipal de 
Meio Ambiente de Santana do Araguaia. “Ser um município regular no PMV e fora 
da lista do MMA abre as fronteiras econômicas e integra o município em toda a 
economia que move o estado.” 

A mesma visão tem Edilberto Poggi, secretário municipal de Meio Ambiente de 
Dom Esiseu, para quem ter a gestão local é peça de importância fundamental, pois 
o “município conhece todos os atores que contribuem para o desmatamento e, a 
partir das articulações locais e o apoio do PMV, pode concentrar esforços para fazer 
o combate de forma localizada, sem causar danos ou polêmicas. Dom Eliseu tem 
que agradecer o apoio técnico do PMV para a saída da lista dos maiores desmata-
dores”, diz. Para ele, essa condição trouxe facilidade nas linhas de crédito, visibili-
dade em nível nacional para investimentos e tranquilidade durante as fiscalizações.

Indicadores municipais

Uma parceria entre o PMV, o Imazon e o Instituto de 
Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental 

do Pará (Idesp) resultou na plataforma web Indicadores 
Municipais, que traz um resumo dos dados principais 
dos 144 municípios do Pará. No site http://www.sta-
tusmunicipal.org.br/ é possível consultar os dados 
do desmatamento por cidade, informações demográ-
ficas e relatórios de Cadastro Ambiental Rural, dentre 
outros. Outro destaque é que as informações também serão apresentadas por 
meio de gráficos, melhorando ainda mais a visualização dos dados.
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Metas do Programa

O Programa Municípios Verdes adota algumas metas e indicadores como pa-
râmetro para avaliar o sucesso e boa gestão do programa. 

METAS EM VIGOR

Meta 1. Diminuir o desmatamento  
até o desmatamento líquido zero

Desmatamento líquido zero a partir de 2020 é a principal meta do PMV.1 

Para alcançar esta meta, o Programa prevê:

Redução de cerca de 80% do desmatamento até 2020 em relação à média 
anual de 6.255 Km2 registrada no período 1996-2005. 

Seguindo a mesma linha da meta federal2, isso será feito em mais duas 
etapas, com redução para 2.104 Km2, até 2015, e para 1.233 Km2, até 2020. 

Após 2020, todo desmatamento registrado (preferencialmente legal e au-
torizado pelos órgãos ambientais) será compensado através de reflores-
tamento com espécies nativas, de forma a neutralizar qualquer desmata-
mento, ou seja, desmatamento líquido zero.

Observação: O desmatamento registrado em 2010 (3.710 Km2) e 2011 (3.008 
Km2) já demonstrava o cumprimento da meta. Diante das estimativas do desma-

1 Este compromisso foi lançado pelo 
governador Simão Jatene durante a 
Rio+20, em 2012.

2 Ver Combate ao desmatamento na 
Amazônia, pág. 16.
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tamento 2011/2012 divulgados pelo MMA/Inpe, indicando que o Pará atingiu a 
marca de 1.699 Km², a meta de redução do desmatamento prevista no PMV para 
2017 - desmatamento na faixa dos 1.700 Km² - foi conseguida já em 2012. 

Meta 2. Retirar municípios da lista  
dos desmatadores do MMA

Retirar pelo menos dois municípios da lista dos desmatadores do MMA em 2012. 

Observação: Embora a meta tenha sido superada, com a saída de três municí-
pios da lista (Santana do Araguaia, Dom Eliseu e Ulianópolis), houve o ingresso 
de dois novos municípios (Anapu e Senador José Porfírio), pelo desmatamento 
ocorrido no período 2010-2011.

Meta 3. Aumentar inscritos no  
Cadastro Ambiental Rural (CAR)

Crescimento de, no mínimo, 50% de inscrições no Cadastro Ambiental Rural 
em 2012. 

Observação: Até outubro, a meta havia sido alcançada, com o registro de 31,33 
milhões de hectares inscritos no CAR, através da inserção de mais de 62.750 mil 
imóveis (aumento de 51% em quantidade de áreas e de 50% em quantidade de 
propriedades em relação ao existente em 2011).

Meta 4. Engajar os municípios no PMV

O PMV consta da Agenda Mínima do Governo do Estado do Pará, lançada 
em 2011, com o compromisso de implantar o Programa em 100 municípios até 
o final de 2014.

METAS DO PROGRAMA
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Atualmente, 94 municípios fazem parte do programa e mais três se preparam 
para entrar (Ourém, Acará e Portel). “Devemos alcançar 100 municípios partici-
pantes ainda em 2013. O desafio, porém, é conseguir engajar e apoiar a todos”, 
avalia o secretário do PMV, Justiniano Netto. 

NOVAS METAS

Para os próximos anos, o PMV pretende desenvolver e pactuar metas voltadas a:

Aumentar o manejo e reduzir a ilegalidade na exploração madeireira

O PMV adotará novos mecanismos de monitoramento florestal, por meio 
do fortalecimento do controle da rastreabilidade da madeira, e atuará nas 
áreas críticas de exploração ilegal, discutindo metas específicas para o tema.

Capítulo 52
ABAIXO
Vista aérea de área florestal  
em Novo Progresso. 
FOTO: TAMARA SARé/AG. PARá, 
ABRIL DE 2005.
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Iniciar o processo de Licenciamento Ambiental Rural (LAR) 
em pelo menos 80% dos imóveis rurais sob regime CAR até 2015

A ideia é desconcentrar a gestão para as unidades regionais da Sema e 
fazer a descentralização em municípios chaves, garantindo transparência 
e controle social. Espera-se desenvolver sistemas e mercados de serviços 
tanto para apoiar as metas do CAR como do LAR.

Aumentar produtividade da pecuária

A proposta é triplicar a produtividade da pecuária bovina no estado, que atu-
almente é de apenas 0,5 cabeça/ha. Esse aumento permitirá reduzir a pressão 
por novos desmatamentos para expansão da pecuária ao mesmo tempo em 
que aumentará a renda do produtor (aumento da taxa interna de retorno). 

META EM DISCUSSÃO

Recuperar o passivo ambiental de Reservas Legais (RL) 
e Áreas de Preservação Permanente (APP)

Iniciar processo de recuperação em todos os imóveis licenciados até 2015, 
buscando zerar os passivos de APP e RL. O monitoramento será feito 
através de um sistema eletrônico criado especificamente para oferecer 
transparência ao processo de regularização ambiental dos imóveis rurais. 
Esse processo de restauração florestal entrará na conta dos “ativos” para 
neutralizar as taxas de desmatamento registradas, permitindo, assim, 
atingir a meta do desmatamento líquido zero.

Apoiar a regularização fundiária nos imóveis rurais

Regularização de forma prioritária nos municípios que cumprirem os re-
quisitos do PMV: redução drástica do desmatamento (abaixo de 40 Km2 

por ano) e CAR em mais de 80% dos imóveis rurais.

METAS DO PROGRAMA
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Desmatamento líquido zero para chegar 
ao desenvolvimento sustentável

A continuidade da expansão da produção agropecuária na Amazônia com base 
na lógica do desmatamento e da degradação dos recursos naturais é claramen-

te inaceitável pelos enormes custos ambientais gerados por esse modelo. Além 
disso, a dinâmica do desmatamento tem agravado os conflitos sociais ao mesmo 
tempo em que mantém índices alarmantes de pobreza e desigualdade na região. 

Por outro lado, não se justifica transformar a Amazônia Legal em um santuário 
ecológico onde as atividades econômicas fiquem largamente restritas e proibidas, 

Grá�co 1. Metas de redução de desmatamento

Capítulo 52
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ignorando a necessidade de gerar desenvolvimento e qualidade de vida para mais 
de 24 milhões de pessoas que nela habitam, 7 milhões somente no Estado do Pará.

A resposta para essa dicotomia (preservar x produzir) é o uso racional e susten-
tável dos recursos naturais da Amazônia. A boa notícia é que saímos da formulação 
teórica e genérica de desenvolvimento sustentável para algo que começa a ser de 
fato experimentado no Pará e em outras partes da região. Os resultados iniciais 
revelam grandes oportunidades de conciliar conservação dos recursos naturais e 
desenvolvimento socioeconômico.

No Século XXI, a Amazônia precisará responder a dois grandes desa�os: 
Ser um provedor de serviços ambientais para o mundo (e receber pagamento 
e compensação por isso) e, ao mesmo tempo, melhorar substancialmente o 
seu padrão de desenvolvimento e qualidade de vida. Isso requer uma tripla 
revolução: na produção (aumento de produtividade e agregação de valor), na 
geração de conhecimento e em novas formas de gestão e governança.

Com 251 mil km2 de áreas desmatadas (equivalente território do Estado de São 
Paulo) ou cerca de 20% do seu território, o Pará já tem área suficiente para abrigar 
a sua produção agropecuária (incluindo reflorestamento comercial) e mineração. 
Mantidas as metas já assumidas de redução do desmatamento até 2020, o Pará 
poderá ainda desmatar entre 11 mil Km2 e 17 mil Km2 até aquele ano. Isso significa 
que, em 2020, contaria com 262 mil Km2 (mínimo) até 268 mil Km2 (máximo) de 
áreas desmatadas. Ou até 22% do território. 

é por isso que o Governo do Estado, através do PMV, propôs o teto de área total 
desmatada no Estado de, no máximo, 265 mil Km2. A partir desse valor, qualquer 
nova área desmatada (autorizada em caráter excepcional3) terá que ser compensa-
da obrigatoriamente com a restauração da floresta nativa na razão 2:1 (isto é, para 
cada hectare autorizado, será necessário restaurar no mínimo 2 hectares)4. 

METAS DO PROGRAMA

3 Infraestrutura estratégica 
(hidrelétricas, redes de 
transmissão de energia, 
estradas) mediante 
licenciamento ambiental. 

4 O custo estimado da 
restauração oscila entre  
R$ 4 a R$ 12 mil por hectare 
dependendo do modelo 
adotado. 
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Resultados alcançados e perspectivas
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Resultados do PMV

Desde sua criação em março de 2011 até o final de 2012, o PMV obteve 
resultados significativos, como a redução do desmatamento e o aumen-
to de propriedades inseridas no CAR. Além disso, houve a retirada de 

três municípios da lista de embargo do MMA. Até fevereiro de 2013, o PMV 
contava com a adesão de 94 municípios ao programa. 

 
 Entre os ganhos obtidos pelo PMV, os principais destaques são:

a. Participação do Pará na redução 
do desmatamento na Amazônia Legal:

O MMA divulgou, em 27 de novembro de 2012, as estimativas sobre o 
desmatamento na Amazônia Legal para o período 2011/20121. Foi verificado 
4.656 Km² de desmatamento, o que representa o menor índice desde o início 
da medição feita pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) em 
1988. Em comparação ao período anterior, houve uma redução de 27% do 
desmatamento. 

Considerando os dados absolutos, dos nove estados integrantes da Ama-
zônia Legal, o Pará teve o melhor resultado, com uma redução no desmata-
mento de 1.309 Km², colaborando com 74,2% da redução do desmatamento 
em toda Amazônia. Em termos proporcionais, o Pará teve uma redução de 
44% no desmatamento se comparado ao ano anterior. A participação do es-
tado no desmatamento total da Amazônia caiu de 57%, em 2009, para 36%, 
em 2012. 

1 Referente ao período de agosto de 
2011 a julho de 2012.

Capítulo 63
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RESULTADOS DO PMV

Grá� co 2. Participação dos estados no 
desmatamento por ano (período 2007 a 2012)
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AO LADO
Ação de extração ilegal de madeira 
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b. Antecipação da meta de redução  
do desmatamento prevista para 2012:

A divulgação dos dados oficiais do desmatamento 2011/2011 pelo MMA mos-
trou que a meta de redução do desmatamento no Pará prevista no Programa Mu-
nicípios Verdes para 2017, cerca de 1.700 Km² por ano, foi alcançada em 20122. 

c. Pará é o estado que mais retirou municípios da lista 
dos municípios que mais desmatam a Amazônia: 

Em 2012, três municípios foram retirados da lista: Santana do Araguaia, Ulianó-
polis e Dom Eliseu, somando-se a Paragominas, que foi o primeiro a sair em 2010. 
Ao mesmo tempo, dois novos municípios entraram na lista: Anapu e Senador José 
Porfírio, totalizando 15 municípios embargados no estado ao final de 2012.

d. Cadastro Ambiental Rural (CAR): 

Em 2012, o Pará contava com cerca de metade da área cadastrável inserida no 
CAR, que correspondia a 31,33 milhões de hectares distribuídos em 62.750 mil imó-
veis, o que significou um aumento de 51% em área em relação ao existente em 2011.

Capítulo 63

2 Ver Grá�co 1, pág. 66.

Tabela 3. Áreas potenciais para CAR no Estado do Pará 

Situação Fundiária Area (Km2) % Território  
do Pará

Áreas Protegidas (não elegíveis para CAR) 686.229  55%
Asssentamentos de Reforma Agrária (CAR diferenciado) 106.498  8,5% 
Áreas com potencial para CAR 420.591 33,7%
Água (rios, lagos etc.) 34.372 2,7%
Total 1.247.690 100%

Fonte: Imazon, 2012.
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RESULTADOS DO PMV

e. Adesão e comprometimento dos municípios 
paraenses com as metas3 do PMV:

No início de 2012, 91 municípios paraenses haviam assinado Termos de Com-
promisso com o Ministério Público Federal4 (39 em 2010 e 52 em 2011), porém 
apenas 20 apresentavam o cumprimento de alguma das metas do PMV (em espe-
cial, os pactos)5. Ao final de 2012, 31 municípios estavam cumprindo pelo menos 
parcialmente as atividades e as metas propostas.

A Tabela 4 (ver pág. 74) apresenta a evolução do cumprimento das metas ao lon-
go de 20126, onde é possível destacar: 12 municípios formalizaram pactos contra 
o desmatamento (crescimento superior a 60% em relação ao período anterior); 
triplicou o número de municípios com grupos de combate ao desmatamento; e 
dez municípios passaram a fazer a validação em campo do desmatamento com 
base nos boletins enviados pelo PMV, totalizando 17.

Grá�co 3. Evolução do CAR no Estado do Pará

Até  2007
100.000

10.000

1.000

10

1

0

100

35.000.000

30.000.000

25.000.000

15.000.000

10.000.000

0

20.000.000

2008 2009 2010 2011 2012

Até  2007 2008 2009 2010 2011 2012

CA
R 

(h
a)

Q
tde. CA

R

3 Ver Metas do Programa, pág. 62.

4 No início de 2013, o município 
de Abaetetuba assinou o Termo de 
Compromisso com o Ministério Público 
Federal e os municípios de Melgaço e 
São Sebastião da Boa Vista assinaram 
o Termo de Adesão, passando para um 
total de 94 municípios comprometidos 
com o PMV.

5 No início de 2012, 19 haviam 
assinado pactos e Óbidos (categoria 
base florestal) possuía GT, 
totalizando 20 municípios cumprindo 
pelo menos 1 das metas com o PMV. 
Ver tabela do Anexo, pág. 82, para a 
situação de cada município.

6 O PMV começou o monitoramento 
das metas no início de 2012. Por 
essa razão, os dados dizem respeito 
apenas a esse período.
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Tabela 4. Cumprimento de metas pelo municípios 
de acordo com categoria do PMVa

Categorias
Pacto b

Grupo de 
Trabalho Veri¦cação c

fev/12 dez/12 fev/12 dez/12 jan/12 dez/12

Embargado 11 13 1 4 4 7

Sob Pressão 2 3 0 0 0 0

Base Florestal 0 2 1 2 1 3

Consolidado 5 9 0 2 1 3

Monitorado e Sob Controle 1 4 1 4 1 4

Totais 19 31 3 12 7 17

f. Apoio a elaboração e desenvolvimento  
de projetos econômicos e estruturais: 

Reestruturação do Programa Pará Rural: Apoio para a aplicação dos 
recursos do Banco Mundial na implantação de 47 Projetos de Incentivos 
Produtivos (PIP) a serem implantados até junho de 2013;

Fundo Amazônia/BNDES: Projeto protocolado em 18 de outubro de 2012, 
no valor de R$ 110 milhões, com diversas ações para a estruturação do PMV; 

Projeto Clua Imazon: Projeto aprovado apoiado pela fundação CLUA, 

a O dados são provenientes do monitoramento mensal feito pela SEPMV a partir de declarações dos municípios, 
documentação de eventos e respostas aos boletins sobre focos de desmatamento (produzidos pelo Imazon e 
enviados pelo PMV para os municípios onde a ocorrência foi detectada).
b O município de Almerim assinou pacto no início de 2013, portanto, não foi contabilizado nos resultados.
c Em 2012, dos 144 municípios paraenses, 49 tiveram pelo menos uma ocorrência de focos de desmatamento, 
dos quais 17 realizaram checagem.
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no valor total de R$ 2 milhões, visando ao apoio à gestão ambiental com-
partilhada em 10 municípios paraenses e fortalecimento da Agricultura 
de Baixo Carbono – ABC no Pará; 

FIP Amazônia: PMV articulou a entrada do Banpará no primeiro fundo 
de venture capital para a Amazônia, lançado pelo BNDES, garantindo 
o aporte de, no mínimo, R$ 20 milhões de investimentos em empreendi-
mentos paraenses e a presença do Banco no Comitê de Investimentos, que 
decide o apoio aos projetos; 

Fundo Estadual de Compensação Ambiental: PMV articulou e apoiou 
o projeto de estruturação deste fundo através da assinatura, em 19 de 
dezembro de 2012, do Acordo de Cooperação Técnica entre a Sema e o 
Funbio, a maior gestora de fundos ambientais do Brasil7.

g. Apoio para regularização e ordenamento ambiental 
das principais cadeias produtivas que pressionam o 
desmatamento no Estado do Pará:

TAC do Carvão: Firmado entre o Ministério Público Federal, Ibama, Go-
verno do Estado do Pará e siderúrgicas tem por objetivo dar cumprimen-
to à legislação ambiental, em especial no tocante a produção, transporte, 
comercialização e utilização de carvão vegetal de fontes sustentáveis pelas 
siderúrgicas do polo Carajás/PA, à reposição florestal dos estoques con-
sumidos, à recomposição do passivo ambiental verificado, ao combate a 
ilegalidades na cadeia de produção, bem como no que se refere à regulari-
zação - implementação e aperfeiçoamento de mecanismos de controle e fis-
calização ambiental da cadeia produtiva do ferro-gusa no Estado do Pará; 

Ordenamento da cadeia produtiva dos grãos: O termo de compro-
misso contendo as principais exigências está sendo negociado com os 
cerealistas, com previsão de formalizar o acordo no 1o semestre de 2013;

RESULTADOS DO PMV

7 Ver Fundo de Compensação 
Ambiental na pág. 51
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Ordenamento do setor �orestal: Ainda em fase de elaboração, prevê a 
participação de Ministério Público Federal, empresas madeireiras, Ibama 
e Sema com o objetivo de regularizar a exploração florestal no Estado;

h. Ampliação e fortalecimento do Comitê Gestor e das 
parcerias do Programa Municípios Verdes:

Foram realizadas, em 2012, cinco reuniões ordinárias e duas extraordinárias, 
que resultaram na deliberação e aprovação de dez resoluções do Coges/PMV. Ao 
longo de 2012, o PMV assinou termos de cooperação com 16 instituições:

Banco do Brasil S/A; Banco da Amazônia S/A; Bolsa Verde do Rio de 
Janeiro (BVRio); Programa Cidades Sustentáveis; Instituto de Desen-
volvimento Econômico, Social e Ambiental do Pará (Idesp); Instituto 
do Homem e Meio Ambiente da Amazônia (Imazon); Instituto Socio-
ambiental (ISA); Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia (Ipam); 
Federação das Indústrias do Estado do Pará (Fiepa); Mineradora Hydro; 
The Nature Conservancy (TNC); International Finance Corporation 
(IFC); Instituto Internacional de Educação do Brasil (IIEB); Secretaria 
de Estado de Turismo do Pará (Setur); Agência de Desenvolvimento 
Sustentável da Região Lago de Tucuruí(ADR Grande Lago); Município 
de Altamira (Agenda Mínima).

i. Participação do Pará na Rio + 20 com o PMV:

O Pará apresentou a experiência do PMV durante a Rio+20, através da expo-
sição no Pavilhão da Amazônia Legal e da promoção de dois grandes eventos:

O primeiro foi realizado em parceria com a Fundação Roberto Marinho no 
Espaço Humanidade 2012, com a participação do governador Simão Jatene 
e o anúncio do compromisso com o Desmatamento Líquido Zero até 2020. 

Capítulo 63
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RESULTADOS DO PMV

O evento foi eleito pela mídia especializada como um dos dez melhores even-
tos paralelos, dentre os três mil realizados durante a Conferência da ONU;

O segundo evento foi promovido em parceria com o Fórum Amazônia 
Sustentável, com participação de diversos parceiros do PMV e da assi-
natura do acordo de cooperação do Banco da Amazônia, do Programa 
Cidades Sustentáveis e da Bolsa Verde do Rio de Janeiro. 

Cooperação nos assentamentos

Dois acordos de cooperação selados pelo PMV – com o Incra e com o Institu-
to de Pesquisa Ambiental da Amazônia (Ipam) – também estão colaborando 

para diminuir o desmatamento dos assentamentos rurais no estado. Segundo Car-
los Guedes, presidente do Incra, o órgão federal assumiu metas de combate ao 
desmatamento com a implementação do CAR, a divulgação de editais especiais 
de assistência técnica voltados para a realidade dos ribeirinhos, extrativistas, além 
da regularização fundiária. “Nosso objetivo é termos uma reforma agrária susten-
tável, com geração de renda e agregação de valor, integrada com o território e as 
questões regionais”, diz. 

Membro do comitê gestor do PMV, o Ipam traz sua expertise na área, prin-
cipalmente por conta do projeto Assentamentos Sustentáveis da Amazônia, 
financiado pelo Fundo Amazônia, trazendo informações ao programa. Além 
disso, o PMV fez a seção de imagens de alta resolução dos assentamentos no 
estado para o Ipam. “O PMV nos possibilitou acesso a uma grande base de 
informações, ao mesmo tempo em que compartilhamos nossa experiência com 
as pequenas propriedades e assentamentos de reforma agrária”, avalia Cassio 
Pereira, do Ipam. 
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Desafios e perspectivas para 
o biênio 2013-2014 na visão 
dos parceiros

O Programa Municípios Verdes possui uma extensa rede de atores e par-
ceiros, sem os quais os resultados positivos obtidos até aqui não seriam 
possíveis. Para a confecção desta publicação, parte desses parceiros fo-

ram entrevistados, em especial aqueles que acompanham o programa desde sua 
criação e antes dela, e instados a pensar as perspectivas e desafios do PMV para 
o biênio 2013/2014. 

Alguns desses depoimentos são apresentados a seguir, e não pretendem esgo-
tar o assunto, mas sim colaborar para que o PMV seja cada vez mais um espaço 
de diálogo e a participação.

Capítulo 73

Adnan Demachki
ADVOGADO, EX-PREFEITO DE PARAGOMINAS

“Desafio é criar cada vez mais empregos sustentáveis na área de 
economia verde. Em Paragominas, ela começou a crescer e a 

autoestima do povo está elevada, mas ainda não alcançamos o nível 
ideal. Quando lançamos o projeto no município, em 2008, fizemos várias 
reuniões com Simão Jatene, que me aconselhava e participou desde o início 
como conselheiro. Conhecia o projeto e deu sugestões. Quando assumiu 
novamente o governo do estado, disse que lançaria plano no nível estadual 
e criou uma secretaria extraordinária para isso. Tenho imensa expectativa 
que vamos conseguir nos demais municípios que sejam municípios 
verdes. Em uns é mais rápido que outros, mas nos próximos cinco a seis 
anos vamos transformar o Pará em um estado sustentável. São pactos. 
Municípios já podem contar com experiência exitosa. Decisões têm que ser 
da sociedade, não dá para ter visão de curto prazo.” 

Adorisvaldo Pereira
SECRETÁRIO MUNICIPAL  
DE MEIO AMBIENTE DE SANTANA  
DO ARAGUAIA

“Acredito que possa haver 
muitos desafios políticos, 

mas a maior dificuldade está 
no sul e sudeste do Pará, pois 
o transporte e a logística para 
chegar a esses lugares são 
complicados. As estradas estão 
deterioradas, a BR 158 está 
precária, temos poucas linhas 
aéreas. Com isso, fica difícil para 
os técnicos nos visitarem.”
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Daniel Azeredo
procurador do Ministério Público Federal no Pará

“O MPF tem o mesmo objetivo do PMV. Unimos esforços com instituições como Ibama, Incra, que também participam 
das reuniões do comitê do programa. O PMV já mostrou o caminho certo para combate ao desmatamento, mas 

sinalizações do governo federal, como a redução de UCs, hidrelétricas na Amazônia e assentamentos do Incra, têm 
colocado em risco as metas do programa. Os desafios do programa são avançar no CAR e chegar ao desmatamento zero.”

Carlos Fernandes Xavier
presidente da Federação da Agricultura 
e Pecuária do Pará (Faepa)

“É por isso que entendo que quem disse 
desmatamento zero fomos nós (Faepa) e temos 

que continuar a defender essa tese, porque 24% do 
nosso território deve ser agregado à tecnologia e 
proporcionar a transformação social da nossa gente. Há 
a necessidade de estarmos todos unidos nessa visão 
e agir com processo para aquele que praticar um ato 
ilegal, mas não devemos culpar todos os produtores. 
Desmatamento tem nome e sobrenome. Por que não se 
dá nome e sobrenome a esse desmatador?” 

Gilberto Miguel Sufredini
ex-prefeito de Tailândia

“O desafio é o incentivo para o agronegócio. A 
gente vê que a madeira já está com os dias 

contatos. Aqui no município, antigamente, tiravam 
a madeira para vender, depois o que sobrou servia 
como estaca e depois veio carvão. Agora, tem que 
aproveitar as áreas abertas para desenvolver o 
agronegócio ou todos vão morrer na praia. Para isso, 
é necessário resolver a questão fundiária. Precisamos 
da ajuda dos governos estadual e federal para isso.”

Edilberto Poggi
secretário Municipal de Meio Ambiente  
de Dom Eliseu

“Precisamos estender o ZEE, para melhorar 
as ferramentas de gestão, capacitar os 

municípios para o licenciamento e fiscalização, 
ajudar a implementar as secretarias municipais 
de Meio Ambiente, com softwares licenciados, 
veículos e equipamentos, para que os 
municípios realmente possam fazer sua gestão 
de forma plena e responsável.”

Carlos Souza Jr.
pesquisador sênior do Imazon

“A expectativa é conseguir ter uma agenda 
sustentável para os municípios. Nenhum 

programa se sustenta sem retorno econômico 
sustentável. A maior parte dos municípios está 
convencida de que não precisa desmatar, mas precisa 
de condições para ter atividades sustentáveis. A 
responsabilização também é importante, pois a 
impunidade é um sinal muito ruim. O PMV cria uma 
grande expectativa para a sociedade e precisa ter 
sucesso para governo, municípios e parceiros, como o 
Imazon. Agora precisamos buscar escala.”

Desafios e perspectivas para o biênio 2013-2014 na visão dos parceiros
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Hildegardo de Figueiredo Nunes
secretário estadual de Agricultura do Pará 

“Precisamos avançar na regularização fundiária, o 
que é processo de longo prazo. Enquanto isso, seria 

importante mudar a lógica patrimonialista das instituições 
financeiras, pois o produtor tem outras formas de garantir a 
terra. Uma delas é a obrigatoriedade do CAR, um diagnóstico 
de ótica ambiental da propriedade, que pode ser garantia 
de curto prazo, antes da regularização fundiária. O produtor 
pode realizar ações e ter prioridade para políticas de fomento 
também do estado.”

Hugo Américo
superintendente do Ibama no Pará

“Os principais desafios são atingir uma maior 
área de Cadastro Ambiental Rural (CAR) e 

manter as taxas de desmatamento abaixo dos 40 
Km² por município, que são, na verdade, a base 
do PMV. Aumentar o número de municípios que 
sejam verdes e reduzir o desmatamento requerem 
um esforço que vai além do comando e controle 
do Ibama ou da articulação do PMV: requer 
compromisso da sociedade com a regularização 
ambiental. Isso garantirá crédito e a inclusão da 
produção do Estado do Pará em um patamar de 
sustentabilidade que pode fazer toda a diferença, 
ao agregar valor aos produtos do estado e 
aumentar a renda dos produtores.”

Gizele Luciana Cabral Ramos
secretária Municipal de Meio Ambiente de 
Novo Repartimento

“O desafio está em superar as dificuldades 
que os municípios enfrentam em 

suas administrações, como é o caso de Novo 
Repartimento, que ainda possui grandes 
problemas devido à gestão ambiental, que 
ainda não foi descentralizada, e a questão dos 
desmatamentos em áreas federais.”

José Alberto da Silva Colares
secretário estadual de Meio Ambiente do Pará

“O PMV é um programa emblemático, um símbolo 
de política de governo, onde todos trabalhamos 

em convergência. Entre os desafios, precisamos focar na 
concessão/licitação em florestas públicas e na legitimação 
da população tradicional. Hoje, a grilagem é para acesso 
à madeira em terra pública. Nesse sentido, o horizonte 
do futuro é o manejo para manter floresta em pé. O 
reflorestamento é a saída para setor florestal.”

Helder Barbalho
Famep

“O PMV está seguindo um caminho correto, 
fortalecendo suas parcerias, como é o caso mais 

recente do acordo assinado com o Incra, além, é claro, do 
trabalho já desenvolvido com outros órgãos e parceiros 
que fazem parte do contexto do programa. Isto tende a 
melhorar e incentivar políticas públicas que propiciem o 
desenvolvimento sustentável no Estado do Pará.”
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Márcio Miranda
deputado, presidente da Assembleia Legislativa do Pará

“Uma situação que precisamos resolver no Pará é a 
regularização fundiária, que é a fonte de todos esses 

males. Ninguém é dono de nada, ninguém é responsável por 
nada sem uma documentação. Este é o maior desafio do 
estado e provavelmente do PMV. Temos que titular as terras. 
Com isso, talvez o assentado/agricultor/proprietário não vá 
para o desmatamento, porque vai buscar crédito no banco, 
comprar tecnologia e alavancar outros projetos que lhe deem 
renda. Sem a regularização fundiária, o PMV não terá sucesso 
absoluto. O programa tem uma grande missão pela frente 
junto com o Iterpa para identificar essas áreas, titular e dar 
esse título ao cidadão. Junto com esse documento, a pessoa 
ganha a responsabilização. O cidadão sente todos esses 
compromissos e fica ciente de seus deveres legais para com 
aquele pedaço de terra.”

Paulo Barreto
pesquisador sênior do Imazon

“A parte fundiária é complicada e o PMV não conseguiu 
mobilizar esse setor, que precisa ser chamado. 

Propusemos atrelar a parte fundiária à boa gestão ambiental, 
mas a capacidade do estado é limitada. A ideia é premiar 
municípios que fazem o dever de casa. Por exemplo, 
municípios com 80% no CAR e redução do desmatamento 
seriam prioritários para o Iterpa. Precisa, ainda, haver um 
mutirão com regras mais fáceis e transparentes, a partir da 
experiência de Paragominas. Se desatar o nó da regularização 
fundiária, vai haver investimento, que vai puxar o resto.”

Teresa Moreira
The nature conservancy (tNC)

“Sem a descentralização efetiva 
da gestão ambiental, o 

combate ao desmatamento não vai 
para frente. Mas o Estado não pode 
perder o controle como organizador do 
processo. Além disso, o PMV precisa 
ter planos diferenciados para cada tipo 
de desmatamento.”

Sidney Rosa
secretário Especial de Produção  
do Pará e presidente do Comitê  
gestor do PMV 

“O PMV é um programa de 
ordenamento, pactuando com 

sociedade. Tem a função de discutir com 
os municípios permanentemente, não só a 
questão ambiental, mas o desenvolvimento 
sustentável. Mas há desafios a serem 
superados: Um terço da população abaixo 
da linha de pobreza; situação fundiária 
– precisa de titulação; simplificação do 
licenciamento ambiental, que deve ser fácil 
e descentralizado; carências logísticas; 
capacitação da mão-de-obra, que tem 
baixa escolaridade.”
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Anexos

Situação dos municípios paraenses em relação as metas 
do Programa Municípios Verdes (até janeiro de 2013) 

Fonte: PMV

NOME (1) CATEGORIA  
PMV (2)

ÁREA KM² 
(IBGE)

ASSINATURA DE TC 
COM MPF (ENTRE 
2010 E 2013)

ASSINATURA DE 
PACTO LOCAL 

CONTRA O 
DESMATAMENTO

CRIAÇÃO DE GRUPO 
DE COMBATE AO 
DESMATAMENTO

RECEBIMENTO DE 
BOLETIM E VERIFICAÇÃO 
EM CAMPO DURANTE O 

ANO DE 2012 (3)

DESMATAMENTO 
ANUAL (2012 
EM KM2, INPE/

PRODES)

% DA ÁREA 
CADASTRÁVEL 
INSERIDA NO 

CAR (4)

HABILITAÇÃO PARA 
LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL (5)

Abaetetuba Consolidado 1610,6 sim não não SB 2,15 17,4 em processo
Abel Figueiredo Consolidado 614,3 sim sim não SB 0 37,9 28/11/2012*
Acará Consolidado 4343,8 não não não NV 5,15 38,7 em processo
Afuá Florestal 8372,8 não não não SB 0 20,6 não
Água Azul do Norte Consolidado 7113,9 sim não não NV 5,9 60,4 em processo
Alenquer Florestal 23645,4 sim não não NV 14,43 46,8 29/10/2008**
Almerim Florestal 72954,5 sim sim sim NV 19,93 69,3 em processo
Altamira Embargado 159533 sim sim sim V 225,68 40,5 24/10/2010*
Anajás Florestal 6921,7 não não não SB 0,1 14,1 não
Ananindeua Consolidado 190,5 sim não não SB 0,12 0,2 10/08/2006**
Anapu Embargado 11895,5 sim sim sim V 16,44 49,1 em processo
Augusto Corrêa Consolidado 1091,5 não não não SB 0 1,4 23/04/2010*
Aurora do Pará Consolidado 1811,8 sim não não SB 1,08 37,7 não
Aveiro Florestal 17073,8 sim não não NV 14,44 23,5 em processo
Bagre Florestal 4397,3 não não não SB 0,99 30,0 não
Baião Sob Pressão 3758,3 não não não SB 8,03 26,4 29/03/2011*
Bannach Consolidado 2956,6 sim sim sim V 6,78 74,9 não
Barcarena Consolidado 1310,3 não não não SB 2,42 2,1 em processo
Belém Consolidado 1059,4 não não não SB 0,19 1,2 14/06/2005**
Belterra Sob Pressão 4398,4 sim não não SB 2,21 28,7 em processo

(1) O estado do Pará possui 144 municípios. A tabela apresenta a situação 
de 143 municípios, uma vez que o município de Mojuí dos Campos foi criado 
em 31 de dezembro de 2012.   

(2) Ver Categorias Municipais, pág. 41.  

(3) O monitoramento do desmatamento é feito pelo SAD/Imazon mensal-
mente. Na ocorrência de focos de desmatamento, o Imazon gera boletim, 
que é enviado pelo PMV para os municípios. A verificação dos focos em cam-
po é uma das metas que os municípios assumem no Termo de Compromisso 
com MPF. Os dados apresentados dizem respeito ao ano de 2012 e incluem: 
V - município teve foco, recebeu boletim e realizou verificação em campo dos 
focos em pelo menos uma das ocorrências ao longo do ano; NV - município 
teve foco, recebeu boletim e não realizou verificação em campo dos focos 
durante todo o ano; SB - município não apresentou focos de desmatamento 
(detectados pelo SAD) e, portanto, não recebeu boletins para verificação em 
campo. Para mais informações sobre monitoramento do desmatamento, ver 
pág. 44.   

(4) A área cadastrável corresponde à porção do município excetuada Unida-
des de Conservação de Proteção Integral, Terras Indígenas e massa d’água. 
As APAs (Áreas de Proteção Ambiental) que são unidades de conservação de 

uso sustentável fazem parte da área cadastrável. Os valores apresentados 
dizem respeito à quantidade de área cadastrável inserida no CAR em cada 
município até janeiro de 2013, conforme monitoramento feito pela TNC e 
que exclui áreas com sobreposição (segundo Portaria conjunta 03/2012). 
Para mais informações sobre CAR, ver pág. 52.

(5) As informações sobre habilitação foram fornecedidas pela Diplam/Sema/
PA e são referentes a março de 2013. Os municípios podem ser habilitados 
pela Sema/PA para exercerem o licenciamento ambiental de atividades de 
impacto local por meio de três diferentes instrumentos:  

*: Podem licenciar as atividades as constantes na Resolução Nº 079, de 02 
de julho de 2009 definidas em seu Anexo único e da Lei Nº 7.389, de 31 
de março de 2010 definidas em seu Anexo I, atendendo ao porte do empre-
endimento e seu potencial poluidor/degradador e aquelas que vieram a ser 
definidas por dispositivos legais como impacto local.

**: Termos de Gestão Ambiental Descentralizada/Compartilhada: podem li-
cenciar as atividades constantes no instrumento (Convênio ou Termo de G.A. 
Descentralizada/Compartilhada) celebrado com o Governo do Estado através 
da extinta Secretaria Executiva de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente - SEC-
TAM e também da atual Secretaria de Estado de Meio Ambiente-Sema)
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NOME (1) CATEGORIA  
PMV (2)

ÁREA KM² 
(IBGE)

ASSINATURA DE TC 
COM MPF (ENTRE 
2010 E 2013)

ASSINATURA DE 
PACTO LOCAL 

CONTRA O 
DESMATAMENTO

CRIAÇÃO DE GRUPO 
DE COMBATE AO 
DESMATAMENTO

RECEBIMENTO DE 
BOLETIM E VERIFICAÇÃO 
EM CAMPO DURANTE O 

ANO DE 2012 (3)

DESMATAMENTO 
ANUAL (2012 
EM KM2, INPE/

PRODES)

% DA ÁREA 
CADASTRÁVEL 
INSERIDA NO 

CAR (4)

HABILITAÇÃO PARA 
LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL (5)

Benevides Consolidado 187,8 não não não SB 0 13,0 em processo
Bom Jesus do 
Tocantins Consolidado 2816,5 sim sim não SB 1,85 50,4 não

Bonito Consolidado 586,7 não não não SB 0 37,0 em processo
Bragança Consolidado 2091,9 não não não SB 0,22 10,1 14/05/2012*
Brasil Novo Embargado 6362,6 sim não não SB 9,12 47,0 em processo
Brejo Grande do 
Araguaia Consolidado 1288,5 sim não não SB 1,03 49,6 não

Breu Branco Sob Pressão 3941,9 sim não não NV 17,67 41,2 15/09/2010*
Breves Florestal 9550,5 não não não SB 0,29 17,0 em processo
Bujaru Consolidado 1005,2 não não não SB 0,9 13,4 em processo
Cachoeira do Arari Florestal 3101,7 não não não SB 0 41,7 não
Cachoeira do Piriá Consolidado 2462 sim não não SB 3,05 10,8 não
Cametá Consolidado 3081,4 não não não SB 0,48 2,2 12/08/2010*
Canãa dos Carajás Consolidado 3146,4 sim não não SB 0,28 48,2 20/10/2010*
Capanema Consolidado 613,6 não não não SB 0 15,4 13/07/2010*
Capitão Poço Consolidado 2899,5 não não não SB 0,62 33,0 não
Castanhal Consolidado 1028,9 não não não SB 0,59 28,5 em processo
Chaves Florestal 13084,9 sim não não SB 0 27,6 não
Colares Consolidado 609,8 não não não SB 0 3,4 não
Conceição do 
Araguaia Consolidado 5829,5 sim não não V 6,43 25,6 em processo

Concórdia do Pará Consolidado 690,9 não não não SB 0,62 23,4 06/04/2006**
Cumaru do Norte Embargado 17085 sim sim não NV 55,66 83,4 em processo
Curionópolis Consolidado 2368,7 sim não não SB 0,47 77,9 13/07/2010*
Curralinho Florestal 3617,2 não não não SB 0,28 4,0 não
Curuá Florestal 1431,2 não não não NV 2,31 33,6 não
Curuça Consolidado 672,7 não não não SB 0,0 6,5 em processo

Dom Eliseu Monitorado e 
sob controle 5268,8 sim sim sim V 29,4 80,0 05/07/2012*

Eldorado dos 
Carajás Consolidado 2956,7 sim sim não SB 2,6 52,6 30/11/2009*

Faro Florestal 11770,6 sim não não NV 0,0 41,7 não
Floresta do Araguaia Consolidado 3444,3 sim não não NV 0,0 26,5 em processo
Garrão do Norte Consolidado 1599 não não não SB 0,9 31,3 não
Goianésia do Pará Consolidado 7023,9 sim sim não NV 16,5 44,3 13/07/2010*
Gurupá Sob Pressão 8540,1 sim não não SB 3,5 14,2 não
Igarapé-açu Consolidado 786 sim não não SB 0,2 33,2 em processo
Igarapé-mirim Florestal 1996,8 sim não não SB 1,0 7,4 não
Inhangapi Consolidado 471,4 não não não SB 0,1 34,1 não
Ipixuna do Pará Consolidado 5215,5 sim não não SB 9,3 57,5 15/12/2010*
Iritua Consolidado 1379,4 sim sim não SB 0,2 30,8 em processo
Itaituba Sob Pressão 62040,1 sim não não NV 39,2 13,3 14/06/2012*
Itupiranga Embargado 7880,1 sim sim não NV 42,2 45,7 20/01/2012*
Jacareacanga Florestal 53303 sim não não NV 22,7 10,5 em processo
Jacundá Consolidado 2008,3 sim sim não SB 0,9 40,5 22/06/2010*

ANEXOS
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NOME (1) CATEGORIA  
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ÁREA KM² 
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LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL (5)

Juruti Florestal 8305,1 sim não não NV 0,0 9,3 15/03/2012*
Limoeiro do Ajuru Florestal 1490,2 não não não SB 0,0 25,9 não
Mãe do Rio Consolidado 469,5 sim não não SB 0,0 39,9 em processo
Magalhães Barata Consolidado 323,7 não não não SB 0,0 4,2 não
Marabá Embargado 15128,4 sim sim não NV 52,9 80,0 07/06/2006**
Maracanã Consolidado 857,2 não não não SB 0,4 5,3 não
Marapanim Consolidado 796 não não não SB 0,0 9,1 em processo
Marituba Consolidado 103,3 não não não SB 0,0 9,0 12/02/2008**
Medicilândia Sob Pressão 8272,6 sim não não SB 21,2 47,5 não
Melgaço Florestal 6774 não não não SB 2,3 40,0 não
Mocajuba Consolidado 870,8 não não não SB 0,3 9,7 não
Moju Embargado 9094,1 sim sim não NV 44,5 49,5 10/11/2005**
Monte Alegre Florestal 18152,5 sim sim não V 17,0 35,4 04/02/2011*
Muaná Florestal 3765,5 não não não SB 0,1 15,7 não
Nova Esperança 
do Piriá Consolidado 2809,6 não não não SB 2,6 35,6 não

Nova Ipixuna Consolidado 1564,2 sim não não SB 2,64 33,6 em processo
Nova Timboteua Consolidado 489,9 não não não SB 0,08 31,7 não
Novo Progresso Embargado 38162,4 sim sim não NV 72,16 51,0 em processo
Novo Repartimento Embargado 15398,7 sim sim não V 120,96 44,1 não
Óbidos Florestal 28021,3 sim não sim V 10,54 46,3 13/08/2011*
Oeiras do Pará Florestal 3852,3 não não não SB 3,02 17,6 não
Oriximiná Florestal 107603 sim sim não V 2,26 50,9 19/10/2012*
Ourém Consolidado 562,4 não não não SB 0 30,9 não
Ourilândia do Norte Consolidado 14339,4 sim sim não V 4,63 81,9 26/11/2006*
Pacajá Embargado 11832,3 sim sim não NV 34,55 53,5 em processo
Palestina do Pará Consolidado 984,4 sim não não SB 1,14 50,7 não

Paragominas Monitorado e 
sob controle 19341,9 sim sim sim V 18,14 91,6 05/11/2009*

Parauapebas Consolidado 6957,3 sim não não NV 4,17 47,0 07/08/2006**
Pau d'Arco Consolidado 1671,4 sim não não SB 1,28 67,4 não
Peixe Boi Consolidado 451,3 sim não não SB 0,39 24,2 não
Piçarra Consolidado 3312,7 sim não não NV 0,37 55,5 não
Placas Sob Pressão 7173,2 sim não não NV 81,26 35,9 28/02/2011*
Ponta de Pedras Florestal 3365,1 sim não não SB 0 19,0 não
Portel Sob Pressão 25384,9 não não não NV 12,52 29,2 15/10/2007**
Porto de Moz Sob Pressão 17423,2 sim sim não SB 21,18 17,4 em processo
Prainha Sob Pressão 14786,7 sim não não NV 27,4 31,8 em processo
Primavera Consolidado 258,6 não não não SB 0,1 18,3 não
Quatipuru Consolidado 324,3 não não não SB 0,1 1,1 não
Redenção Consolidado 3823,8 sim não não SB 2,3 60,5 29/11/2010*
Rio Maria Consolidado 4114,6 sim não não NV 0,4 74,0 em processo
Rondon do Pará Embargado 8246,4 sim sim não V 14,4 49,1 15/12/2011*
Rurópolis Sob Pressão 7021,3 sim não não NV 41,74 41,1 não
Salinópolis Florestal 237,5 sim não não SB 0 1,6 em processo

ANEXOS



85PROGRAMA MUNICÍPIOS VERDES: LIÇÕES APRENDIDAS E DESAFIOS PARA 2013/2014

NOME (1) CATEGORIA  
PMV (2)

ÁREA KM² 
(IBGE)

ASSINATURA DE TC 
COM MPF (ENTRE 
2010 E 2013)

ASSINATURA DE 
PACTO LOCAL 

CONTRA O 
DESMATAMENTO

CRIAÇÃO DE GRUPO 
DE COMBATE AO 
DESMATAMENTO

RECEBIMENTO DE 
BOLETIM E VERIFICAÇÃO 
EM CAMPO DURANTE O 

ANO DE 2012 (3)

DESMATAMENTO 
ANUAL (2012 
EM KM2, INPE/

PRODES)

% DA ÁREA 
CADASTRÁVEL 
INSERIDA NO 

CAR (4)

HABILITAÇÃO PARA 
LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL (5)

Salvaterra Florestal 1039,1 sim não não SB 0,17 23,8 não
Sta. Bárbara do 
Pará Consolidado 278,2 não não não SB 0 12,0 não

Sta. Cruz do Arari Florestal 1075,2 não não não SB 0 34,0 não
Sta. Izabel do Pará Consolidado 717,7 sim não não SB 0,08 26,8 18/04/2007**
Sta. Luzia do Pará Consolidado 1356,1 sim não não SB 0 34,1 não
Sta. Maria das 
Barreiras Embargado 10330,2 sim não não V 18,93 52,7 25/01/2010*

Sta. Maria do Pará Consolidado 457,7 sim não não SB 0,22 12,6 em processo
Santana do 
Araguaia

Monitorado e 
sob controle 11591,5 sim sim sim V 29,96 84,3 21/08/2012*

Santarém Sob Pressão 22886,8 sim sim não NV 17,31 47,0 18/03/2013*
Santarém Novo Consolidado 229,5 não não não SB 0 10,9 em processo
Sto. Antônio do Tauá Consolidado 537,6 não não não SB 0 14,3 não
S. Caetano de 
Odivelas Consolidado 743,5 sim não não SB 0 8,4 em processo

S. Domingos do 
Araguaia Consolidado 1392,5 sim não não SB 0,9 40,1 em processo

S. Domingos do 
Capim Consolidado 1677,3 sim não não SB 0,95 39,4 não

S. Félix do Xingu Embargado 84213,1 sim sim sim V 165,6 80,0 25/11/2009*
S. Francisco do Pará Consolidado 479,6 não não não SB 0,27 26,9 não
S. Geraldo do 
Araguaia Consolidado 3168,4 sim não não SB 0,37 57,6 em processo

S. João da Ponta Consolidado 195,9 não não não SB 0,08 5,9 em processo
S. João de Pirabas Consolidado 705,8 sim não não SB 0,48 5,6 em processo
S. João do Araguaia Consolidado 1279,9 não não não SB 2,11 28,6 não
S. Miguel do Guamá Consolidado 1110,2 sim não não SB 1,4 25,4 em processo
S. Sebastião da Boa 
Vista Florestal 1632,2 não não não SB 0,08 40,4 não

Sapucaia Consolidado 1298,2 sim não não SB 0 90,4 não
Senador J. Porfírio Embargado 14374,2 sim sim sim SB 19,44 41,7 em processo
Soure Consolidado 3517,3 sim não não SB 0 51,4 não
Tailândia Embargado 4430,2 sim sim não V 9,39 68,6 06/01/2010*
Terra Alta Consolidado 206,4 não não não SB 0,45 19,0 não
Terra Santa Florestal 1896,5 sim não não NV 0,09 45,9 não
Tomé-Açu Sob Pressão 5145,3 sim não não  NV 1,09 53,3 13/07/2010*
Tracuateua Consolidado 936,1 não não não SB 0 10,4 não
Trairão Sob Pressão 11991,1 sim não não NV 33,36 29,3 não
Tucumã Consolidado 2512,6 sim sim sim SB 0,96 99,7 13/07/2010*
Tucuruí Sob Pressão 2086,2 sim sim não SB 8,69 45,9 04/01/2013*

Ulianopolis Monitorado e 
sob controle 5088,4 sim sim sim V 31,66 87,3 não

Uruará Sob Pressão 10791,3 sim não não NV 53,33 25,1 não
Vigia Consolidado 539,1 não não não SB 0,25 11,8 em processo
Viseu Consolidado 4915 sim não não NV 0,76 27,8 não
Vitória do Xingu Sob Pressão 3135,2 sim não não SB 5,27 45,3 09/02/2012*
Xinguara Consolidado 3779,3 sim não não SB 0,12 73,0 13/07/2010*

ANEXOS
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ANEXOS

Mapa 3. Municípios que assinaram Termo de Compromisso 
com MPF (janeiro de 2013)
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ANEXOS

Mapa 4. Municípios que formalizaram pactos de combate 
ao desmatamento (março de 2013)
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ANEXOS

Mapa 5. Focos de desmatamento e veri�cação em campo 
realizada pelos municípios (dezembro de 2012)
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ANEXOS

Mapa 6. Habilitação dos municípios para realização 
de licenciamento de impacto local (março de 2013)
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ANEXOS

Mapa 7. Áreas inseridas no Cadastro Ambiental Rural (CAR) por municípios, 
em faixas sobre o total da área cadastrável (janeiro de 2012)
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ANEXOS

Mapa 8. Desmatamento anual por municípios, em faixas 
de área desmatada (Inpe/Prodes)



92 PROGRAMA MUNICÍPIOS VERDES: LIÇÕES APRENDIDAS E DESAFIOS PARA 2013/2014

ABC – Agricultura de Baixo Carbono
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APA – Área de Proteção Ambiental

APP – Área de Proteção Permanente

Banpará – Banco do Estado do Pará

BNDES – Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico e Social

CAR – Cadastro Ambiental Rural

CLUA – Climate and Land Use Alliance

Coema – Conselho Estadual de Meio 
Ambiente do Pará

Coges – Comitê Gestor do Programa 
Municípios Verdes

CREA/PA – Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia

Deter – Sistema de Detecção de 
Desmatamento em Tempo Real

Emater – Empresa de Assistência Técnica 
e Extensão Rural do Estado do Pará 

Embrapa – Empresa Brasileira de 
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Esalq – Escola Superior de Agricultura 
Luiz de Queiroz da USP
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Pecuária do Pará
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Municípios do Estado do Pará
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Funai – Fundação Nacional do Índio
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GTA – Guia de Transporte Animal
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Econômico, Social e Ambiental do Pará
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ILPF – Integração Lavoura Pecuária 
Floresta

Imazon – Instituto do Homem e Meio 
Ambiente da Amazônia

Incra – Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária

Inpe – Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais

Iterpa – Instituto de Terras do Pará

Ipam – Instituto de Pesquisa Ambiental 
da Amazônia

Ide�or – Instituto de Desenvolvimento 
Florestal do Estado do Pará

Ipea – Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada
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LAR – Licenciamento Ambiental Rural

MAPA – Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento
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Limpo

MMA – Ministério do Meio Ambiente

MPF – Ministério Público Federal

ONG – Organização Não Governamental

PAS – Plano Amazônia Sustentável

PDRSX – Plano de Desenvolvimento 
Regional Sustentável do Xingu

PMV – Programa Municípios Verdes

Pnapa – Plano Nacional Anual de 
Proteção Ambiental

PNMA – Política Nacional do Meio 
Ambiente

PPCAD – Plano de Prevenção, Controle e 
Alternativas ao Desmatamento do Estado 
do Pará

PPCDAM – Plano de Ação para Prevenção 
e Controle do Desmatamento na 
Amazônia Legal

Prodes – Programa de Cálculo do 
Desmatamento da Amazônia/Inpe

REDD – Redução das Emissões por 
Desmatamento e Degradação florestal

RL – Reserva Legal

SAD – Sistema de Alerta de 
Desmatamento/Imazon

SAF – Sistemas Agroflorestais

Sagri – Secretaria de Estado de 
Agricultura do Pará

Sedip – Secretaria Especial de 
Desenvolvimento Econômico e Incentivo 
à Produção

Sema – Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente do Pará

SEPMV – Secretaria Extraordinária para 
Coordenação do PMV

Sefa – Secretaria de Estado da Fazenda

Secti – Secretaria de Estado de Ciência, 
Tecnologia e Inovação

Seidurb – Secretaria de Estado de 
Integração Regional, Desenvolvimento 
Urbano e Metropolitano

SPC – Serviço de Proteção ao Crédito

SPRP – Sindicato dos Produtores Rurais de 
Paragominas

TAC – Termo de Ajustamento de Conduta

TC – Termo de Compromisso

TNC – The Nature Conservancy

UC – Unidade de Conservação

UHE – Usina Hidrelétrica

USP – Universidade de São Paulo

ZEE – Zoneamento Ecológico Econômico
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